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Resumo: O problema central deste trabalho é demonstrar como a atuação das mulheres 
sindicalistas na Central Única dos Trabalhadores (CUT) possibilitou o desenvolvimento de 
estratégias próprias do modelo de sindicalismo de movimento social (SMS), graças à parceria 
com o feminismo. O SMS é um conceito relativamente novo na produção acadêmica brasileira, 
porém muito evocado por autores estrangeiros como saída para a crise dos modelos sindicais 
existentes. As mulheres abraçam novas causas graças às contribuições teóricas e analíticas do 
feminismo, que desnaturalizou as diferenças por meio de conceitos, como de gênero, divisão 
sexual do trabalho, e da adoção de estratégias, como transversalidade e interseccionalidade. 
O feminismo também politizou a compreensão das sindicalistas sobre a necessidade de 
incorporar a luta antissistêmica. Ao refletir sobre o modelo de sindicalismo e a atuação das 
mulheres, este trabalho questiona: as mulheres aprimoraram o modelo de SMS?
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Social movement unionism and feminism: 
the organization of women at CUT

Abstract: The central problem of this work is to demonstrate how the performance of women 
unionists in the Central Única dos Trabalhadores (CUT) enabled the development of strategies 
specific to the social movement unionism model (SMU), thanks to the partnership with feminism. 
SMS is a relatively new concept in Brazilian academic production, but it is often evoked by foreign 
authors as a way out of the crisis of existing union models. Women embrace new causes thanks 
to the theoretical and analytical contributions of feminism, which denaturalized differences 
through concepts such as gender, sexual division of labor, and the adoption of strategies such as 
transversality and intersectionality. Feminism also politicized the understanding of trade unionists 
about the need to incorporate the anti-systemic struggle. When reflecting on the unionism model 
and the role of women, this work asks: have women improved the SMU model?
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Introdução

O sindicalismo de movimento social (SMS) é um conceito relativamente novo, pouco 
citado no Brasil e visto por muitos autores estrangeiros como uma saída para a crise de 
representação que os sindicatos vêm sofrendo em decorrência das mudanças no mundo 
do trabalho. Considerado por alguns como um modelo (Seidman, 1994; Costa, 2011, 2018; 
Waterman, 2002, 2008) e por outros como uma estratégia (Galvão, 2014; Dias, 2011), 
o SMS visa revitalizar o movimento sindical, mediante parceria com outros movimentos 
sociais, parceria esta que funciona como uma espécie de agente de integração e diálogo 
social. Por isso, segue uma linha ideológica de respeito à diversidade e à pluralidade, 
em uma relação horizontalizada de democracia (Tapia e Alberti, 2019), possuindo como 
estratégia representar interesses para além da pauta trabalhista. O SMS é característico 
de países em que não há liberdades democráticas consolidadas e nos quais ocorrem 
periódicas crises sistêmicas (Scipes, 2014; Munck, 2010).

O “novo sindicalismo”, praticado antes da criação da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), foi uma das inspirações para o modelo de SMS e chamou a atenção da pesquisadora 
Gay Seidman (1994),2 que destaca o potencial de mobilização e envolvimento da militância 
sindical frente às questões nacionais, tanto no combate ao regime militar e na luta por 
democratização, como nos movimentos sociais em prol de uma vida digna nos centros 
urbanos. Mesmo em um ambiente de repressão política, de controle das entidades 
sindicais e de falta de uma cultura operária, devido à industrialização tardia, a militância 
tomou o sindicato, fez greve, fundou um partido e derrotou o sistema, além de lutar por 
políticas públicas como transporte e habitação, em uma conjuntura de expansão da 
industrialização e da urbanização.

No entanto, as mudanças conjunturais do país, os efeitos da globalização e a reestruturação 
do trabalho aos moldes do neoliberalismo alteraram suas principais características. 
Para Roberto Véras Oliveira (2011), o “novo sindicalismo” surge com uma atuação 
nacional contra-hegemônica e classista, e como resultado da luta dos movimentos 
contra a ditadura. Tanto Seidman (1994) como Oliveira (2002) destacam essa passagem 
do sindicalismo como movimento para o sindicalismo instituição, na medida em que 
o mercado de trabalho se expande, que a economia cresce e os sindicatos passam a 
firmar acordos coletivos.3

A CUT nasceu em 1983, durante o 1º Congresso Nacional da Classe Trabalhadora 
(Conclat) e, em 1984, foi realizado o 1º Congresso Nacional da CUT (Concut), ambos 
com mais de 5 mil delegados e delegadas. O registro da delegação por sexo passa 
a valer a partir do 2° Concut, no qual as mulheres representavam 24% da delegação.4 
No ano de fundação, em 1983, as mulheres já reivindicavam a criação de um Departamento 
das Mulheres, apesar de terem perdido em plenário a votação pela sua implementação. 
Por outro lado, a partir daquele mesmo ano, mantiveram-se organizadas e, na maioria das 
vezes, unificadas entre as diversas tendências políticas para se fazerem presentes e ativas 
nas instâncias decisórias da CUT.5

A Comissão Nacional sobre a Questão da Mulher Trabalhadora (CNQMT) da CUT é criada a partir 
do 2º Concut, em 1986, no auge das grandes greves e do fortalecimento da esquerda no Brasil, 
cuja maiores expressões representativas eram o Partido dos Trabalhadores (PT) e a própria CUT. 

2	  A autora compara a experiência do Brasil e da África do Sul quanto à atuação da militância sindical operária 
em combate aos regimes autoritários, como o regime militar e o apartheid.

3	  Aprofundo melhor o conceito de sindicalismo de movimento social (SMS) no artigo publicado na Revista BIB n. 93. 
(Recoaro, 2020).

4	  No 1º Concut não foi registrada a participação dos delegados e delegadas por sexo.
5	  Mesmo não sendo aprovada, a proposta de criação do Departamento de Mulheres no 1º Conclat demonstra 

a convicção das mulheres de que a democratização dos espaços políticos, em uma sociedade que se desejava 
justa e igualitária, exigia o respeito às diferenças e à diversidade. (Lima et al., 2006, p.13).
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Neste mesmo período, as mulheres contrariam aqueles, e até mesmo aquelas, que as 
acusavam de dividir a classe trabalhadora com a criação desses espaços voltados para 
as questões de gênero.6

Neste artigo, optei por apresentar dois processos tangentes à organização das mulheres 
na CUT que, a meu ver, não se esgotam em si mesmos, mas perduram ao longo do tempo 
e se fazem presentes atualmente: o da organização e o das lutas. Esses processos visam 
provocar transformações em direção às relações mais igualitárias de gênero, dentro e 
fora do movimento sindical; no entanto, como todo movimento por mudanças, provocam 
reações e resistências.

Em outras palavras, o processo de organização em um ambiente adverso exige, das 
dirigentes, estratégias de manutenção e ampliação dos espaços. O processo de lutas, por 
sua vez, confronta-se com as barreiras impostas pela secundarização das pautas e limites 
de participação nos espaços de poder. Por fim, a partir dos dados coletados e entrevistas,7 
explicito as principais evidências que fazem crer que a organização das mulheres da CUT 
é a que mais se aproxima do modelo de SMS. Para isso, utilizo-me de três características 
fundamentais que definem o SMS: a parceria com os movimentos sociais, a ampliação 
da pauta sindical e o papel transformador que assume.

Processo de organização: pela inserção, formação e unidade

A primeira forma oficial de organização se deu com a criação, em 1986, de uma comissão 
sindical, chamada de Comissão Nacional sobre a Questão da Mulher Trabalhadora (CNQMT), 
ligada à Secretaria de Políticas Sindicais da CUT. Fundada durante o 2º Concut, tal comissão 
foi uma iniciativa de um coletivo de mulheres (dirigentes e feministas) do órgão.

A expressão “sobre a questão” da mulher trabalhadora foi utilizada como uma estratégia 
para não fazer desse espaço um gueto isolado das demais políticas da CUT, isto é, para 
que as especificidades das mulheres fossem tratadas do ponto de vista da ação sindical 
(Lima, 2005). Ao mesmo tempo, mostrava-se como um formato menos ameaçador diante 
das acusações de que as mulheres dividiam a classe,8 pois não se tratava de uma comissão 
“de” mulheres, e sim “sobre as questões” de mulheres (Delgado, 1996, p.56).

Passados alguns anos, a CNQMT perde a vinculação com a Secretaria Políticas Sindicais 
e passa para o guarda-chuva da Secretaria de Políticas Sociais, que, por sua vez, foi criada 
no 3° Concut. As mulheres da CUT resistiram em migrar para essa secretaria alegando que 
a questão da mulher ainda não tinha sido incorporada pela Central, enquanto uma política 
sindical. Mas, conforme descreve Delgado (1996), essa não era uma estratégia prioritária 
para a CNMT, pois já havia uma demanda por uma secretaria própria, das mulheres. 
Além disso, neste mesmo período, abandona o termo “questão” e passa a ter status de 
direção executiva, ou seja, passa a frequentar as reuniões da Direção Executiva Nacional. 
Essas deliberações surgiram em resposta à ofensiva das mulheres nos inúmeros debates 
sobre as cotas e para evitar a criação de uma secretaria com orçamento próprio, e também 
para “compensar” a saída da CNMT da Política Sindical para a Secretaria de Política Sociais.

6	  No livro de comemoração dos 20 anos da organização das mulheres na CUT é latente a necessidade das 
mulheres que estiveram à frente desse processo de organização revelarem “toda a dor e toda a delícia” de serem 
e estarem nesses espaços. A obra é um sinal de alerta de quem tem plena consciência do risco do apagamento 
histórico das mulheres na construção da maior central sindical do país. O livro é também uma forma de alertar 
sobre os riscos do retrocesso, caso as novas lideranças não venham a se apropriar das conquistas, por mais 
modestas que possam parecer (Lima et al., 2006).

7	  Para preservar o anonimato das pessoas entrevistadas, não cito nomes e sim cargos numerados aleatoriamente 
para diferenciá-las, assim como o ano que a entrevista foi realizada.

8	  Os estudos de Souza-Lobo (2011) não deixam de ser uma resposta de que, em vez de acusarem, os sindicalistas 
deveriam reconhecer que a “Classe Trabalhadora tem dois sexos” – título do livro da autora.
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Em 2003, foi criada a Secretaria Nacional sobre a Mulher Trabalhadora (SNMT), 
no 8° Concut. Pode-se dizer que quase vencida pelo cansaço daquelas que defendiam a 
manutenção da Comissão, pois essa polêmica tomava boa parte dos congressos e já não 
havia mais novidades nos argumentos, tanto a favor como contra a criação da Secretaria. 
Contudo, pouca coisa mudou entre esses dois formatos, pois a Comissão já tinha adquirido 
respeito, visibilidade e recursos (contava até com assessoria própria) suficientes para 
intervir nos diversos espaços dentro e fora da Central.

Independentemente do formato – de saber se é comissão ou secretaria – ou do 
conteúdo – se incide “sobre a questão” ou “da mulher trabalhadora” –, uma coisa não 
mudou: o Coletivo Nacional de Mulheres, como parte da SNMT, permaneceu ativo desde 
sua gênese. No início, com participação mais livre de mulheres sindicalistas ou não, 
oriundas de movimentos sociais, feministas ou intelectuais, conforme relata em entrevista 
uma destacada militante feminista:

A gente fazia muitas oficinas sobre saúde da mulher, mas a gente discutia os temas do feminismo. 
E no 8 de Março de 86, a gente, em um dos grupos, que era mulher e trabalho, tinha interesse em entrar mais 
nesse tema do trabalho. No grupo mulher e trabalho a gente conversou sobre o fato que naquele ano ia ser o 
congresso da Cut. E começamos então, e tiramos ali, naquele grupinho, de fazer alguma coisa pra ter alguma 
discussão no congresso da Cut. […] Num primeiro momento eu fui parte da Comissão, como integrante, para 
tentar organizar as reuniões […] era meio aberto o formato da Comissão, só mais tarde que foi tendo uma 
estrutura […] mas nesse primeiro momento que a gente tinha uma organização ainda mais movimentista, 
nesse sentido, que a gente estava contando meio com quem apareceu no trabalho lembrando muita gente 
passou pelas primeiras reuniões da comissão de mulheres da Cut, que depois não ficou (Feminista 1, 2018).

A fim de envolver os ramos profissionais e regulamentar o funcionamento do 
Coletivo Nacional de Mulheres da CUT,9 ficaram estabelecidos os seguintes critérios de 
participação: ter uma representante por tipo de organização, horizontal (CUTs estaduais) 
e vertical (ramos de atividade); contar com a livre presença de mulheres que compõem 
a direção da executiva, identificadas ou não com as questões de gênero. Com uma certa 
regularidade de reuniões, o coletivo constitui-se em um espaço de reflexão e formulação 
política, além de formar muitas mulheres que ganhavam projeção em suas entidades de 
origem, pois passavam a falar e encaminhar demandas em nome de uma organização 
nacional. “As estratégias e as metodologias de trabalho adotadas tiveram como resultado 
a incorporação pela CUT, atualmente, da perspectiva de gênero na sua política sindical 
e na sua estrutura vertical e horizontal” (Lima et al., 2006, p.13).

Portanto, era muito importante para essas mulheres uma forma organizativa que tivesse 
como estratégia a ocupação, a ampliação e a consolidação de espaços (Delgado, 1996, p. 58). 
Já para as autoras Ledwith e Walsh (2017), a ação de mulheres diante daquilo que elas 
chamam de “déficit de democracia de gênero”, tem como estratégia “Os Três R´s”: 
reconhecimento, representação e recursos.

Mulheres querem ter reconhecidos seus direitos a tratamento igualitário e paridade com os colegas 
homens; ter suas vozes e afiliações representadas em seu sindicato; e em terceiro lugar, essas demandas 
necessariamente envolvem realocação de recursos dos sindicatos (Ledwith e Walsh, 2017: 301).

Inspirada nas categorias criadas a partir dessas análises, essas duas estratégias 
apresentadas se somam e resultam na organização das sindicalistas da CUT, aquilo 
que chamarei de “Quatro Ps”: presença, política, poder e participação. Isso porque, ao 
ocuparem ou exigirem reconhecimento, com a criação da CNQMT, as mulheres sindicalistas 
conseguem marcar presença e quebram a hegemonia masculina. Quando a CNMT 
adquire status de Secretaria e conquista um assento na Direção Executiva, elas ampliam 
sua influência e representação, e dessa forma é testada sua força política na estrutura. 

9	  Conforme Estatuto (CUT, 2012), as Confederações e as Federações Nacionais por ramo de atividade constituem 
instâncias organizativas da estrutura da CUT, e representam as seguintes atividades profissionais: metalúrgico, 
químico, educação, vestuário, seguridade social, transporte, vigilantes, servidor público federal, servidor público 
municipal, técnico universitário, alimentação, construção, comércio, financeiro, agricultura familiar, setor público 
rural, processamento de dados, jornalista, aposentados e empregado público estadual.
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Com a instituição da SNMT, as mulheres consolidam sua organização, com recursos 
próprios, e conquistam um espaço de poder, mesmo que relativo, como veremos adiante.

Por fim, a atuação do Coletivo Nacional e a parceria com o movimento feminista, 
desde o início, possibilita uma participação ativa de mais mulheres em todo o processo, 
democratizando as decisões e formulações na política de gênero da CUT. Conforme a 
Figura 1, as esferas representam, tanto a forma de organização das sindicalistas, como a 
potência política que vai se ampliando ao longo do tempo e dos processos de constituição 
das três diferentes estruturas: CNQMT – CNMT – SNMT. Para cada uma delas, destaquei 
a principal marca em termos de organização: presença, política e poder.

Figura 1: Esquema de organização das mulheres na CUT 
Fonte: Elaborado pela autora.

As duas linhas pontilhadas paralelas às formas de organização indicam a trajetória 
do movimento feminista e do Coletivo Nacional. O movimento feminista, nos primeiros 
momentos, participou de forma orgânica da construção da organização das mulheres na 
CUT e atuou em consonância com o Coletivo Nacional de Mulheres. É considerado como 
o primeiro modelo de coletivo em torno de um tema na Central. Existe uma interação,
uma troca constante de experiências e conhecimento entre o movimento feminista e o
Coletivo Nacional, com forte repercussão na estrutura da CUT, tanto horizontal como
vertical, ou seja, nas CUTs estaduais, nos sindicatos e nos ramos de atividade.

Formação: a teoria como aliada

Com a conquista de um espaço de auto-organização das mulheres na CUT, era 
preciso garantir sua funcionalidade, permanência e expansão, por meio, tanto da 
CUT nacional como dos Estados e sindicatos, a partir dos ramos de atividades. Caso 
contrário, essa estrutura não teria sustentação, pois, em termos numéricos, contava 
com poucas mulheres nas direções sindicais. Por esse motivo, a expansão teria que se 
dar de diferentes maneiras.

Uma estratégia bastante citada pelas dirigentes foi investir na formação política e estabelecer 
parceria com a Secretaria Nacional de Formação, a fim garantir não só maior participação de 
mulheres nos cursos, mas também de interferir no conteúdo dado com recorte de gênero 
para os diversos temas. O investimento na formação ou mesmo na educação formal é visto 
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como uma maneira de romper barreiras, tanto no mercado de trabalho (onde as mulheres 
são em média mais escolarizadas que os homens), como no movimento sindical, para 
suprir uma suposta lacuna entre mulheres e homens, que os colocam em melhor posição 
de poder, sob a justificativa de que “elas não estão preparadas”.10

A formação política, portanto, permitiu alinhar aquisição de conhecimento com 
transversalidade de gênero, na medida em que as sindicalistas interferiam no conteúdo 
dado, conforme declaração feita em entrevista com o ex-diretor executivo da CUT Nacional, 
que atuou durante muitos anos como formador.

Enquanto secretário de formação sindical da CUT São Paulo, essa ligação muito forte com a pauta das 
mulheres, do ponto de vista da negociação coletiva, mas também do ponto de vista da disputa interna. 
Na disputa interna em que sentido? Na ocupação de espaço, na necessidade de debater, digamos, estamos 
em pleno debate formativo da questão das cotas, com posições absolutamente divergentes na CUT naquele 
momento. Debates muito calorosos do ponto de vista da discussão da participação das mulheres no 
movimento sindical. E acho que a formação tinha ou teve um papel importante, que foi trazer a luz ao debate. 
[…] As mulheres nos provocavam a ter que fazer esse debate com a questão da dupla jornada, primeiro 
com as creches […] A formação passa ou passou, me chamou atenção, por um conjunto de debates que eu 
diria nessas duas visões: uma com a pauta das mulheres […] outra das cotas (ex-Diretor Executivo 1, 2019).

Maria Ednalva, primeira dirigente a assumir a SNMT, em um texto intitulado “A formação 
sindical e as relações de gênero” (Lima et al.; 2006), ponderou sobre a importância da 
formação para a consolidação da organização das mulheres e para o desenvolvimento 
de uma metodologia que valorizasse sua história de vida e interagisse com a produção 
acadêmica existente: “A CNMT vivenciou, no período de 1989 a 1991, um processo de 
formação em nível nacional com mulheres das cinco regiões do país, concebido como 
um espaço de educação para as mulheres” (Lima et al.; 2006, p. 89).

A relação entre sindicalistas e acadêmicos, em média, é marcada por tensões e 
conflitos, pois diante da crítica acadêmica os sindicalistas tendem à defensiva e, até 
mesmo, ao ressentimento. Os dirigentes sindicais acusam os intelectuais de “militantes de 
gabinete”, distantes da realidade que estudam.11 Já com as mulheres sindicalistas, esse 
elo foi facilitado graças ao feminismo, e foi se estabelecendo uma relação de confiança, 
cumplicidade e parceria com as intelectuais – a exemplo de Beth Lobo, Helena Hirata, 
Ângela Araújo, Maria Bethânia Ávila, Eleonora Menecucci, Marilane Teixeira, entre muitas 
outras. Por isso, ao tomarem contato com certos conceitos e teorias advindas do feminismo 
acadêmico, em contraste com a realidade vivida no movimento sindical, elas vão dando 
novos significados às suas próprias vidas.

Souza-Lobo (2011) também reconhece a importância da contribuição do feminismo na 
elaboração e produção de textos e documentos que “analisavam, descreviam e denunciavam” 
(Souza-Lobo, 2011, p. 214) a condição de opressão vividas pelas mulheres. Isso, aliado às 
suas experiências práticas, serviu para aprimorar uma consciência feminista e de classe.

Não me proponho, aqui, a aprofundar os conceitos ou a contribuição teórica da literatura 
disponível, visto que procuro demonstrar como os principais conceitos foram sendo 
incorporados no repertório das dirigentes (e dos dirigentes) e seus efeitos práticos nas políticas 
de gênero da central. Refiro-me, sobretudo, aos conceitos de gênero, transversalidade, 
empoderamento, divisão sexual do trabalho e, mais recentemente, interseccionalidade.

10	 Durante minha experiência como representante do Coletivo Nacional de Mulheres da CUT, pude observar 
que é muito comum ouvir, de homens e mulheres, que muitas de nós não estavam “preparadas” para assumir 
tarefa ou função de destaque, e que por isso não estavam nos postos de mando. Em contraposição a isso, em 
um encontro do coletivo, coordenado por Ednalva Bezerra, quando se discutia ocupação de cargos versus 
experiência ou qualificação, uma dirigente disse: “Nós só teremos igualdade de oportunidade na direção da 
central no dia em que uma mulher medíocre ocupar um cargo de poder na CUT. Porque temos tantos homens 
medíocres nessas posições, e ninguém questiona a mediocridade deles.”

11	 O caso mais emblemático desse tipo de conflito entre estudiosos e sindicalistas é com um dos mais importantes 
e primeiros teóricos do sindicalismo: Leoncio Martins Rodrigues. Em diversos momentos foi para imprensa 
atacar a CUT a exemplo da matéria na Folha de S. Paulo do dia 15/05/1995 intitulada “Manifestações da CUT 
são fascistas, diz Leôncio Martins” (Barros e Silva, 1995).
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Mary Castro (2016) refuta a ideia de que não haveria articulação entre teoria e prática 
feminista no Brasil e defende que o feminismo acadêmico ou de corte intelectual é um tipo 
de movimento social. Ela considera dois dos principais conceitos da academia “gênero” e 
“empoderamento” advindos especialmente das feministas dos EUA, para verificar como 
os movimentos sociais e sindicatos se apropriaram e ressignificaram esses conceitos no 
Brasil, com base em realidades, que ela chama de transculturais.

Nos anos 1990, o conceito de gênero foi bastante discutido no interior do movimento 
sindical cutista. Foi a partir de leituras e contato com a literatura feminista dos EUA (Scott, 1995) 
que as sindicalistas puderam perceber de forma mais didática o significado da célebre 
frase de Simone de Beauvoir: “não se nasce mulher, torna-se mulher”.

O conceito de gênero como categoria relacional entre o masculino e feminino tirou 
a mulher do isolamento e desfez o mito da naturalização das diferenças. Foi bastante 
oportuno incluir o homem no debate, pois, diferentemente de um movimento exclusivo 
de mulheres, o movimento sindical é historicamente masculino, portanto, as mulheres 
viram uma chance de buscar aliados no sindicalismo.

Uma forma de ilustrar os efeitos da incorporação do conceito de gênero no meio 
sindical pode ser observado em artigo assinado no site da CUT por um dirigente sindical 
homem, Marcio Kieller, intitulado “A Construção da consciência de gênero nos homens, 
fomento da luta por uma sociedade igualitária”:

O cerne da questão de gênero está ligado à construção de uma consciência de gênero principalmente para 
os homens. E fundamental que se entendam as relações sociais atuais de forma diferente das sociedades 
arcaicas e tradicionais onde as mulheres tinham um papel subalterno social, política e principalmente 
economicamente. [...] Essa consciência de gênero deve ser amadurecida principalmente em nós, homens, 
para que consigamos romper com a sociedade culturalmente machista em que fomos criados (Kieller, 2015).

Ao mesmo tempo, as dirigentes buscavam convencer que os homens também podem ser 
vítimas das relações sociais de gênero, pois, apesar de serem socialmente construídos para 
mandar, também vivem a opressão imposta pela sociedade, que espera deles sucesso, virilidade 
e brutalidade e que os condena ao fracasso, se não apresentarem essas características. Em que 
pesem as polêmicas em torno do conceito, se tira ou não a mulher do foco do debate e das 
lutas contra opressão, o termo gênero persiste nas análises e discursos das direções sindicais.

Outra importante contribuição para reflexão e prática das sindicalistas diz respeito 
ao uso da “transversalidade” de gênero e raça como estratégia de combate às 
desigualdades. Isso significa que, para cada tema definido como prioritário para a central 
(a exemplo de salário, condições de trabalho, jornada, previdência), era necessário 
acrescentar o recorte de gênero e raça.

Para romper com as desigualdades vividas pelas mulheres em todos os âmbitos da sociedade, a Central 
Única dos Trabalhadores, a partir do debate sobre a necessidade de construir espaços que visem 
garantir as especificidades das mulheres, como também a transversalidade da política de gênero nas 
diversas políticas da Central, constituiu em suas instâncias verticais e horizontais, Secretarias da Mulher 
Trabalhadora (CUT, 2009, p. 50).

O motivo disso é que as mulheres conseguem se fazer presentes nos espaços, 
porém suas pautas, temas e problemas permanecem invisíveis, como política da central. 
Reafirmar a necessidade de transversalizar gênero e raça no/s diversos espaços e temas da 
CUT coloca em evidência os prejuízos desses segmentos em diferentes campos e a 
necessidade de buscar políticas para combatê-los.

O “empoderamento” foi outro tema/conceito que se popularizou entre as dirigentes e virou 
uma espécie de palavra “da moda”, advinda também das feministas dos EUA. Visto com uma 
certa desconfiança por parte das sindicalistas da CUT, por soar liberal nos seus propósitos, de 
qualquer forma, o termo ajudou a compreender que “não basta carregar o piano”, é preciso 
poder tocar também. O fato de estar ou não “empoderada”, ou de ser ou não “empoderada”, 
gerou uma série de outras reflexões, que permanecem em aberto, como exemplos: 
O que é poder? Que poder queremos? As mulheres têm uma forma diferente de exercê-lo?
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Quando aparece a palavra empoderamento, parece que é a palavra mágica. Que eu acho que é a mesma 
coisa de quando aparece gênero como categoria de análise, é como se gênero fosse resolver todos os 
problemas das questões da opressão e da exploração das mulheres. Eu acho que a gente, primeiro, tem 
que garantir que as mulheres estão no poder. Pra você falar em empoderamento, é preciso considerar 
que as mulheres chegaram ao poder (Golçalves, 2013: 05).

As reflexões sobre a “divisão sexual do trabalho” exigiam mais tempo e dedicação das 
dirigentes para se apropriarem dos seus efeitos na vida de homens e mulheres, devido 
sua complexidade de análise e conexões possíveis. Apesar dos esforços da coordenação 
para fazer as sindicalistas refletirem e formularem políticas de redução de impactos que 
a divisão sexual do trabalho traz, o tema não se popularizou entre elas.

Diante disso, a então coordenadora da CNMT, Ednalva Bezerra da Silva, propôs, em 
2001, a criação de um núcleo de reflexão chamado Núcleo de Reflexão Feminista sobre 
o Mundo do Trabalho Produtivo e Reprodutivo,12 composto por sindicalistas, militantes 
feministas, pesquisadoras e acadêmicas (Costa, et al.; 2010). A principal repercussão desses 
debates girou em torno da luta pela regulamentação do trabalho doméstico remunerado 
e da necessidade de ratificar a Convenção 156 da OIT,13 que trata da divisão do trabalho 
reprodutivo entre homens e mulheres.

Por fim, a “interseccionalidade”, que surge com força no último período, com a ascensão 
do feminismo negro, reforça a estratégia adotada quando do debate da “transversalidade” 
de gênero, raça e classe. Agora, com um componente mais subjetivo e identitário, expresso 
no “lugar de fala”, desafiando as mulheres brancas a rever o seu lugar de privilégio na 
sociedade, ou na imposição de suas pautas de lutas, feministas ou sindicais (Collins, 2019).

A CUT criou a Secretaria Nacional de Combate ao Racismo durante o 10° Concut, em 
2009, tendo sempre uma mulher à frente dessa secretaria. As sindicalistas participaram 
ativamente do processo de construção da Primeira Marcha das Mulheres Negras em Brasília, 
em novembro de 2015. Também durante o 10° Concut foram criadas as secretarias de 
juventude, meio ambiente e saúde, todas elas sob a titularidade de mulheres e responsáveis 
por temas vistos como interseccionais.

O investimento e a ofensiva das mulheres da CUT sobre as políticas de formação sindical 
serviram tanto para suprir uma lacuna das mesmas quanto ao conhecimento acumulado 
pelos homens, como também para intervir na forma e no conteúdo com recorte de gênero. 
Porém para “mudar a vida das mulheres” não poderiam parar aí, era preciso disputar tanto 
a política de organização da CUT , como as pautas da Central.

Da unidade: “mulheres são como as águas, crescem quando se juntam”14

As disputas entre as correntes políticas no interior da CUT sempre foram uma realidade 
e as mulheres não estavam imunes a isso. Porém, sempre se buscou unidade entre elas, 
quando se tratava das questões de gênero. Tinham consciência de que só avançariam na 
ocupação dos espaços e na pauta política se não se mostrassem publicamente divididas. 

12	 Esse núcleo realizou cinco seminários nacionais, de 2001 a 2009. Desses seminários foram publicados cinco livros: 
Um debate crítico a partir do feminismo: reestruturação produtiva, reprodução e gênero (2001); Reconfiguração 
das Relações de Gênero no Trabalho (2004); Transformando as relações de trabalho e cidadania: produção, 
reprodução e sexualidade (2007); Reflexões Feministas sobre Informalidade e Trabalho Doméstico (2008); 
Divisão Sexual do Trabalho, Estado e Crise do Capitalismo (2010) (Costa, et al.; 2010).

13	 “Esta Convenção aplica-se a homens e mulheres com responsabilidades com relação a seus filhos dependentes, 
quando estas responsabilidades restringem a possibilidade de se prepararem para uma atividade econômica 
e nela ingressar, participar ou progredir” (OIT Brasília, 1983).

14	 Palavra de ordem muito utilizada pelos diversos movimentos feministas, em especial na “Marcha das Margaridas”, 
devido a questão agroecológica.
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Poderiam até divergir entre elas, mas ao se posicionarem publicamente deveriam mostrar 
unidade entre as forças políticas.15

[…] Então essa coisa da unidade, da solidariedade entre as mulheres ela é determinante para poder avançar 
em qualquer tema no interior do movimento sindical. Porque uma coisa é você militar no movimento 
feminista, onde somos todas mulheres, e até podemos brigar entre nós no espaço, no movimento feminista. 
Outra coisa é tu militar num espaço misto, porque tu tens que conviver com as contradições da gente, 
mulheres, pensar diferente até mesmo porque a gente milita em correntes diferentes. Mas saber que a 
gente não pode estimular ou dar vasão à política dos homens, porque, por mais que sejam companheiros, 
são machistas vindo de uma sociedade machista. E para eles o melhor dos mundos é que eles continuem 
predominando no planeta (ex-Diretora Executiva 2, 2018).

Delgado (1996) explica que essa unidade foi muito importante para garantir autonomia 
das mulheres nos seus espaços de atuação e decisão. Na medida em que a CNMT adquiria 
importância e destaque, corria-se o risco de que ela fosse transformada numa espécie 
de moeda de troca entre as tendências a fim de acomodar interesses políticos. Essa 
unidade serviu também para impor autoridade quando o assunto fosse, por exemplo, 
indicação para experiências internacionais. Portanto, era a partir do debate interno entre 
as mulheres que se elegia a coordenação, a indicação de experiências internacionais e de 
participação em cursos relacionados ao tema gênero. Temia-se que os “nomes indicados 
pela Executiva da CUT não tivessem compromisso em tocar as políticas de gênero tiradas 
na CNMT, mesmo que fosse uma indicação de mulher” (ex-coordenadora 2, 2018).

Durante entrevista, a ex-coordenadora (3) da CNMT recorda duas situações para ilustrar 
tipos de poder exercido por mulheres na CUT Nacional, sem exatamente verbalizar como 
sendo tipos distintos: o primeiro, limitado pelo isolamento da dirigente, e o segundo, um 
poder advindo da coletividade. A primeira situação se passa com uma diretora executiva da 
CUT, que vinha de uma categoria importante, e tinha um forte aliado nos principais cargos 
de comando da CUT. Porém, segundo a entrevistada, a diretora “se queixava dos limites e 
da solidão no exercício do poder” (ex-coordenadora 3, 2018). Enquanto a coordenadora 
da CMNT à época, vinha de um Estado pouco expressivo, de um sindicato pequeno, era 
feminista e lésbica (motivo de gozação entre os homens), contava com mais poder que a 
primeira, porque tinha apoio massivo das sindicalistas para ocupar a Comissão da Mulher 
Trabalhadora, com assento na executiva apesar de não possuir status para isso.

Delgado (1996) destaca que essa parceria entre sindicalismo e feminismo era vista 
como ameaça para a direção da central, que obedecia a uma estrutura mais rígida, 
hierárquica e burocrática de organização, em contraste com outra mais flexível, 
plural e horizontal, dos movimentos feministas.16 Por esse motivo, foi estabelecido, 
no processo organizativo da CNMT, que as sindicalistas poderiam militar nos movimentos 
feministas, desde que levassem as orientações da CUT, e que as feministas sem vínculo 
sindical não poderiam compor a CNMT porque esses espaços eram reservados para 
as entidades sindicais.

Independentemente das atividades em torno do Coletivo Nacional, ou melhor, para 
além delas, a relação das sindicalistas e feministas passa historicamente pelos atos de 
rua e pelas manifestações do 8 de março, Dia Internacional da Mulher. Sob a orientação 
e coordenação da Comissão ou Secretaria de mulheres da CUT, as mulheres da CUT 
participam ativamente, desde a organização desses atos, até dos próprios atos que 
acontecem em todo o Brasil e que se têm tornado de massa nas principais capitais. A CUT 
produz cartazes, camisetas, jornais e panfletos para serem distribuídos pelas entidades 
sindicais em suas bases, com eixo político de acordo com o contexto de cada ano.

15	 Sobre as tendências políticas no interior da CUT, ver RODRIGUES (2009).
16	 Outro desafio válido foi, a meu ver, apontado por Cécile Guillaume (2018) e consiste em rever a relação 

entre gênero, classe e raça. Com efeito, mesmo em sindicatos de orientação marxista, radical ou de esquerda, 
as mulheres encontram dificuldade de participação porque o referencial de líder ainda é aquele oriundo da 
indústria, ou seja, aquela visão clássica de líder: homem, branco e de macacão.
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Das lutas: processo de transformação começa com as cotas

A primeira grande demanda, pode-se dizer assim, foi por organizar mais mulheres 
nos sindicatos, ou seja, aumentar o número de mulheres nas entidades. Era importante 
promover encontros, reflexões e criação de coletivos, comissões em toda a estrutura 
sindical para irradiar as políticas, as campanhas e as orientações formuladas pelo 
Coletivo Nacional de Mulheres da CUT.

A implementação de cotas, consideradas ações afirmativas, foi uma das mais polêmicas 
e educativas campanhas que as mulheres enfrentaram logo no início da organização 
da Comissão. Nas reuniões do Coletivo Nacional, as mulheres traçaram um plano para 
convencimento das direções e para aprovação nos congressos estaduais, com o objetivo 
de chegar com força ao Congresso Nacional da CUT.17

Neste período, houve uma intensa campanha de desqualificação das cotas sob 
o argumento de que as mulheres deveriam compor a direção nacional por seus 
próprios méritos e não por concessão, favor ou obrigação de ter que cumprir uma cota. 
Contraditoriamente, alegava-se também que elas não estavam preparadas, não queriam 
ou que simplesmente os ramos ou Estados não tinham mulheres para indicar.

Foram intensos os debates, e as mulheres, especialmente as ligadas ao Coletivo Nacional, 
tiveram que usar de todo seu poder de argumentação para convencer homens e mulheres 
de que era preciso fazer uso dessa ação afirmativa para poder aumentar a representação 
de uma parcela cada vez mais importante da classe trabalhadora – as mulheres – na direção 
da maior central sindical do país.18

Se você tinha cerca de 24% na época de mulheres sindicalizadas nos sindicatos, se você tinha trinta e 
poucos porcento da força de trabalho feminina, a CUT tinha que incorporar nas instâncias de direção 
as mulheres, para que as pautas das mulheres, a voz das mulheres, esse trabalho de … no momento de 
estar à frente de uma negociação você ter mulheres que defendam essa pauta, para que as mulheres 
trabalhadoras que estão nas categorias olhem para os sindicatos e vejam que é possível participar, que 
esse sindicato representam seus interesses etc (ex-Diretora Executiva 4, 2020).

Em entrevista concedida à mim, outro ex-diretor executivo lembra que “[...] 
quando veio o debate da cota de 30%, nós de Brasília nos posicionamos contrário” 
(ex-Diretor Executivo 5, 2019). Ele alega que os principais sindicatos, e até mesmo o partido 
de Brasília, eram presididos por mulheres, e que na sua trajetória de vida as mulheres 
eram referência de poder e força, pois ficou órfão de pai muito cedo e suas irmãs mais 
velhas assumiram o controle da casa. Para ele, então, era “estranho” estabelecer cotas 
para inclusão de mulheres.

O próprio ainda lembra que a Plenária da CUT de 1993 aprovou as cotas de 30% e que 
1994 foi o ano de sua implantação. Foi a única vez que houve chapa única no Congresso 
da CUT, com Vicentinho encabeçando a chapa. No entanto, o processo não foi tranquilo, 
quase não houve chapa única porque as forças políticas só indicavam homens, e isso travou 
as negociações. Para o ex-diretor, essa experiência serviu como lição, se comparada com 
a demanda por mais jovens nas direções atualmente. “Na CUT, sem ter cota, tinha mais 
jovem que mulher em 1994. Hoje só tem um jovem, que é o secretário da juventude. 
Se não tivesse cota de gênero na CUT, a gente iria perder as mulheres da mesma forma 
que perdemos os jovens” (ex-Diretor Executivo 5, 2019).

17	 Nos documentos do Centro de Documentação da CUT (Cedoc) é possível ver o mapa de dirigentes, quanto 
a sua posição, se favorável ou contra as cotas, quem das mulheres faria o debate de convencimento e a 
possibilidade de mudança de voto.

18	 Elas contavam com um importante trunfo, a aprovação das cotas no Partido dos Trabalhadores (PT), oriundo 
da mesma movimentação que criou a CUT. Didice Godinho, a primeira coordenadora da CNSMT, uma das 
principais articuladoras e uma estudiosa desse processo de implantação das cotas, finalizou seu mandato com 
uma dissertação de mestrado sobre o tema.
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O que fazer com a prole? A luta por creche

A campanha por creche apresentou-se a partir do diálogo da comissão com os sindicatos. 
As dirigentes que estavam nas direções dos sindicatos dialogavam diretamente com 
as trabalhadoras, e detectaram que essa era a principal demanda com capacidade de 
mobilização. Não era exatamente o sentimento daquelas que atuavam no Coletivo Nacional, 
pois viam nas desigualdades salariais uma das principais bandeiras (Delgado, 1996).

No entanto, foi a demanda por creche, cujo centro de atenção não é a condição da 
mulher, mas a criança, que realmente mobilizou as mulheres de diversas categorias. 
A comissão esforçou-se para politizar essa reinvindicação, ao definir, como uma demanda 
de mulheres e homens, que a creche deveria ser responsabilidade de pai e mãe. 
No dia 12 de outubro de 1986, a CUT lançou a Campanha, que tinha como lema: 
“Creche para todos!”

A campanha por creche traz também um outro aspecto importante para se pensar a 
organização das mulheres no movimento sindical: elas estavam ausentes da mesa de 
negociação. Por mais que fizessem uma campanha bonita, bem planejada e volumosa, 
não seriam elas a negociar com os patrões, e o empenho para se alcançar uma conquista 
dessa importância seria maior se estivessem presentes. Os avanços nesta questão foram 
obtidos a partir das políticas públicas na Constituição de 1988, graças às mobilizações 
das sindicalistas e dos movimentos sociais de mulheres.19

A questão da maternidade e dos cuidados volta com força, anos mais tarde. A ampliação 
da licença maternidade, de 120 dias para 180 dias, mais uma vez tem grande repercussão 
e poder de mobilização entre as trabalhadoras. Também com as mesmas polêmicas da 
luta por creche, algumas dirigentes cutistas, assumem com resistência essa campanha, 
por novamente atrelar a figura da trabalhadora à mera reprodutora.20

Pela legalização do aborto: feminismo na veia

Eis uma bandeira tipicamente feminista, de difícil mobilização e de muita resistência em 
ser assumida publicamente, principalmente em um país de tradição católica como o Brasil. 
Considerando que a própria central abriga uma forte militância oriunda das igrejas, resoluções 
como essa demarcam uma identidade, um posicionamento político, quase uma utopia, como 
“a defesa do socialismo”.

Em 1991, no 4° Concut, sem muita repercussão ou resistência, este texto foi aprovado:

A questão do aborto e do planejamento familiar faz parte da discussão sobre a saúde e os direitos 
globais da mulher, não podendo ser desvinculada desta perspectiva mais geral. O aborto não é método 
contraconceptivo, mas o último recurso para a mulher que enfrenta uma gravidez indesejada. Por colocar 
em jogo a saúde das mulheres da classe trabalhadora, a CUT, que defende os direitos das mulheres à livre 
opção pela maternidade e o atendimento integral à saúde, defende a descriminalização e a legalização 
do aborto, que é crime, conforme o Código Penal Brasileiro. Nenhuma mulher pode ser criminalizada 
pela sua prática (CUT, 1991: 40).

Pouco se fez no movimento sindical para levar adiante uma campanha de descriminalização 
e legalização do aborto. No entanto, ao reconhecer que a CUT havia produzido uma resolução 
a respeito do tema, estava já a delimitar-se um posicionamento político e a pressupor-se 
que qualquer mulher que viesse a assumir a SNMT teria que levar adiante essa bandeira. 

19	 Sobre a luta por Creche, a SNMT, em parceria com a secretaria de Comunicação da CUT, produziu uma cartilha 
para subsidiar o debate nos sindicatos, intitulada “Creche: Um direito da criança, da família e um dever do 
Estado” (CUT, 2011).

20	 Eliane Maria dos Santos, em sua tese intitulada: A construção de relações igualitárias no trabalho: a experiência 
sindical bancária, de 2010, considera um retrocesso essa bandeira na categoria bancária, porque descaracteriza 
o viés feminista assumido pela comissão (Santos, 2010).
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Em 2009, a SNMT lançou cartilha intitulada “Legalização do Aborto: essa luta também é nossa!”, 
e nesse ano a CUT passou a integrar a Frente Nacional pela não Criminalização das Mulheres 
e pela legalização do Aborto, criada em 2008 e composta pelos movimentos feministas e 
de mulheres.

E será somente com muita organização e aliança entre os movimentos sociais que conseguiremos 
avançar nesta questão. E foi neste sentido que a CUT no X Concut fez um ato histórico ao integrar-se à 
Frente Nacional Pela não Criminalização das Mulheres e Pela Legalização do Aborto. Esta Frente conta 
com a participação de diversos movimentos sociais e partidos políticos, demonstrando uma grande 
capacidade de unidade da esquerda brasileira em torno desta questão (Silva, 2009).

Trata-se, portanto, de uma importante demonstração de parceria entre movimento 
sindical e movimentos sociais em torno de um tema que extrapola a pauta tradicional do 
sindicalismo e que afeta a vida de mulheres de diversas classes sociais, especialmente 
jovens, negras e periféricas.

Ampliação da pauta e da luta: campanha pela Igualdade de Oportunidade

Como salientei anteriormente, as primeiras demandas pautadas pelas mulheres giram 
em torno dos direitos reprodutivos. A meu ver, uma mais pragmática como a demanda por 
creche, e outra de demarcação política, como a do aborto. Ambas dizem respeito ao direito 
de ser ou não mãe, e da necessidade de políticas públicas de amparo para continuarem 
ativas (e vivas) para o mercado de trabalho, independentemente de suas escolhas.

A campanha pela “Igualdade de Oportunidade na Vida, no Trabalho e no Movimento 
Sindical” corresponde à necessidade de ampliar as pautas das mulheres para além das 
questões referentes às chamadas pautas específicas (maternidade, creche, aborto etc.). 
A campanha foi lançada em 1995, durante a 7º Plenária Nacional, no mesmo ano de 
realização da 4° Conferência Mundial de Mulheres, em Beijin, na China.

Houve ótima aceitação entre as mulheres sindicalistas,21 mas estranhamento dos homens, 
pois colocava o sindicato em um lugar crítico. A campanha consistiu em seminários de 
sensibilização, debates, produção de materiais e estudos. Cumpriu com o exemplo de 
campanha exitosa: construída coletivamente, ganhou volume e repercussão e trouxe 
resultados interessantes, tanto objetivos como subjetivos.

O reflexo dessa campanha pode ser visto nos estudos do Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos e Organização Internacional do Trabalho (2011) 
sobre as convenções coletivas e as questões de gênero e, de forma mais subjetiva, na 
mudança de comportamento de mulheres e homens sindicalistas. Foi basicamente uma 
campanha de sensibilização, de formação política e de estudos, com diagnóstico das 
desigualdades de gênero nesses ambientes: vida, trabalho e sindicato. Essa campanha 
rendeu resultados significativos nos sindicatos por meio dos ramos de atividades e nas 
CUTs estaduais.22

Nesse mesmo período a Comissão fez um debate interno sobre o uso de linguagem 
inclusiva de gênero, e o termo “delegada” passou a ser usado nos crachás de identificação 
das mulheres, em eventos promovidos pela CUT. São atos simbólicos que se refletem 
também nos discursos, com o uso de termos como “companheiros e companheiras”, 

21	 A ponto de estar na sua terceira edição no ano de 2022, conforme matéria no site intitulada “CUT realiza pela 
terceira vez campanha sobre igualdade de oportunidades” (CUT, 2022).

22	 A categoria bancária sob orientação da CNMT adota a Campanha pela Igualdade de Oportunidades em 1999, 
e em 2000 conquista uma mesa temática com os bancos para discutir e negociar o combate às discriminações 
de gênero, raça, orientação sexual e pessoa com deficiência. Com base na mesma Campanha da CUT, 
as trabalhadoras rurais, conforme relata a diretora executiva (02), 2019 em entrevista, passaram a questionar a 
ausência de mulheres nos sindicatos rurais e lançam uma campanha de sindicalização em massa entre as rurais.
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“trabalhador e trabalhadora”, “homem e mulher”, incorporados paulatinamente nos 
diversos fóruns. A composição das mesas em eventos públicos passou a contar com a 
presença feminina quase obrigatoriamente, sob pena de protesto do público, caso essa 
incorporação não ocorra.

Considerações finais

As mulheres da CUT, que se auto-organizaram no interior da Central, sempre tiveram uma 
relação de parceria com o movimento feminista. Além de incorporar as pautas e práticas 
mais horizontalizadas dos movimentos sociais, elas são absorvidas pelas demandas ditas 
gerais do movimento sindical. Isso porque, enquanto trabalhadoras, lutam pelas mesmas 
coisas que os homens — condições de trabalho, salário, emprego e proteção social. Sabem 
que qualquer medida de ataque aos direitos trabalhistas, elas serão as mais prejudicadas.

O feminismo politiza essas relações sociais de gênero, aprimora a visão interseccional 
e identifica os beneficiários desse sistema de exploração e opressão que subalternizam 
as mulheres. Propõe uma luta que seja antirracista, antipatriarcal, anticapitalista e, antes 
de mais nada, uma mudança individual e coletiva, de combate ao sexismo, por meio da 
construção de uma nova solidariedade para além da questão de classe, pois importante 
parcela de mulheres, na sua maioria negra e trans, sequer estão devidamente representadas 
no mercado formal de trabalho.

No caso das mulheres da CUT, a parceria é quase uma condição de existência, já 
que internamente sofrem as dificuldades típicas de um ambiente hostil. A organização 
das mulheres também vai se institucionalizando dentro da própria CUT, passa por um 
coletivo mais solto com a presença de feministas para outro com critérios mais estritos: 
de comissão com um formato menos formal para uma secretaria, com recursos próprios. 
Porém, a relação com os movimentos feministas praticamente não sofreu variação, 
sempre se mostrou constante e atuante – seja nos dias 8 de março, no Núcleo de Reflexão 
Feminista ou na Frente pela Legalização do Aborto, pelos momentos formativos ou pela 
dupla militância das sindicalistas.

Em todas entrevistas que realizei, foi afirmado que a maior contribuição das mulheres 
foi a ampliação da pauta e, por consequência, a possiblidade de ampliação do campo 
de atuação da CUT. Começou pela luta por creche, que não só contemplaria as mulheres 
como aos homens também. No entanto, é importante observar que as mulheres além de 
apresentarem novas demandas, assumem primeiro as ditas demandas gerais, portanto 
elas não dividem, e sim somam.

A relação entre feminismo e sindicalismo tem potencial de crescimento porque 
aumentaram as organizações nacionais feministas e cresceu a produção teórica 
nas universidades sobre o tema. Porém, como observa uma feminista entrevistada, 
“as sindicalistas não se organizam enquanto movimento feminista” (Feminista 3, 2019), 
ou seja, elas não conseguiram criar uma identidade própria de um feminismo sindical, 
com exceção das mulheres rurais com a Marcha das Margaridas.

A atuação das mulheres no interior da Central possibilitou ampliar a pauta e o próprio 
conceito de trabalho, porque elas levam para dentro do movimento sindical questões 
relativas ao trabalho reprodutivo. Para ampliar a pauta, é também necessário ampliar a 
representação de grupos historicamente discriminados, o que também proporcionou 
um rompimento com a visão hegemônica da classe trabalhadora.

Da mesma forma que os homens moldaram a estrutura sindical ao seu modo de ver 
o mundo e às relações sociais, as mulheres também vão para dentro dos sindicatos 
com seus repertórios. Elas procuram se adequar às estruturas para conseguirem levar 
suas pautas adiante. Passam do formato de Comissão — que antes tinha que dialogar, 
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negociar e convencer as demais Secretarias da necessidade de transversalizar gênero 
nas diversas políticas da Central —, para um formato de Secretaria, com maior autonomia 
e independência com relação às demais. Porém, com maior isolamento também.

Deixada a organização das mulheres somente por conta das orientações sindicais, ela 
tende a se burocratizar e hierarquizar como as outras. Graças à influência e convivência com 
o feminismo elas percebem que outra forma de organização é possível e mais envolvente. 
Isto acontece também porque as mulheres tendem a ser mais resistentes com os rituais de 
poder ditado pelos homens, tais como: falar ao microfone, intervir para demarcar posição, 
reuniões intermináveis e fora do horário de expediente e viagens de representação.

Das pessoas entrevistadas, muitas reconhecem que não foram só as mulheres que 
mudaram de comportamento e compreensão sobre os temas relacionados à questão de 
gênero, os homens da CUT também mudaram. Eles passaram a dar mais atenção à família, a 
interromperem reuniões para pegar filhos na escola e dar um tratamento mais respeitoso às 
mulheres do movimento. Outra percepção importante que apareceu nas entrevistas, é que as 
mulheres têm maior habilidade para lidar com as questões sociais e uma propensão maior a 
fazer alianças com outros movimentos, enquanto os homens privilegiam os temas econômicos.

Elas incorporam com maior facilidade as chamadas “pautas identitárias” por entenderem 
que a CUT tem de ter uma perspectiva de transformação social. Pois, o racismo e o 
machismo são estruturantes na sociedade e se o propósito é implantar relações igualitárias 
no mercado de trabalho, deve-se mudar a toda a sociedade. Para isso é importante se 
alinhar com as demandas dessa parcela que se encontra desempregada, na informalidade 
ou nas piores condições de trabalho.

As feministas procuram se organizar de forma horizontal, valorizam a subjetividade e 
experiências vividas, têm maior tolerância com aquelas que estão chegando e prezam 
pela autonomia em relação, principalmente, aos homens. As feministas acreditam que as 
condições das mulheres só serão alteradas com o fim das relações patriarcais, racistas e 
capitalista. Nas palavras de uma diretora executiva entrevistada, “Eu não tenho dúvida que 
as mulheres tiveram um papel extraordinário no movimento sindical. Se não conseguimos 
tanto, impedimos muito o machismo” (Diretora Executiva 6, 2019).

O sindicalismo de movimento social surge em resposta à crise que os sindicatos vêm 
atravessando em diversas partes do mundo. As mulheres sempre atuaram em um ambiente 
de crise, portanto estão potencialmente mais aptas para esse tipo de sindicalismo, não 
porque são melhores ou piores de que os homens, mas em decorrência de uma questão 
de sobrevivência política.

Em síntese, a contribuição que pretendo oferecer com este artigo é dupla. Por um lado, 
importa reconhecer o protagonismo das mulheres na ampliação de direitos e defesa 
da democracia nas organizações sindicais. Por outro, trata-se de realçar o potencial 
aprimoramento do conceito de sindicalismo de movimento social, com base na atuação 
das mulheres que são comumente ignoradas nesse processo de consolidação de um 
modelo alternativo à crise que o sindicalismo vem sofrendo no mundo hoje.
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